
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

 

Processo Eletrônico nº 2025/225

Município de Santo Antônio da Patrulha/RS

Secretaria Municipal da Administração e Finanças

OBJETO: Registro de preços para aquisição de extintores de incêndio e recargas de extintores de incêndio para
atendimento das demandas das Secretarias Municipais e Gabinete do Prefeito. 

Versão: 2.0

 

O Art. 6º, inciso XX, da Lei Federal 14.133/2021 combinado com o Art. 8º do Decreto Municipal n.º 333/2022
regulamenta a construção deste documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação
que caracteriza pelo interesse púbico envolvido e sua melhor solução, embasando os projetos a serem elaborado,
caso se conclua pela viabilidade da contratação.

 

1 – INTRODUÇÃO AO OBJETO:

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda,
bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de extintores de incêndio e recargas de
extintores de incêndio para atendimento das demandas das Secretarias Municipais e Gabinete do Prefeito, de
acordo com a demanda e finalidade de cada secretaria demandante.

Justifica-se a aquisição dos referidos itens, inicialmente, para garantir a segurança dos servidores públicos,
contribuintes, usuários da rede municipal de educação e do sistema de saúde do Município, entre outros, frente a
incidentes envolvendo incêndios de qualquer natureza que atinjam os mais diversos órgãos e setores que compõem
a Administração Pública municipal. 

Além da proteção pessoal, a aquisição de extintores e recargas de extintores é imprescindível para a preservação
do bem patrimonial público, evitando que, em casos de incêndio, móveis, eletrônicos e inclusive os prédios
pertencentes ao Município sejam consumidos pelas chamas. 



 

 

O Município é obrigado ao cumprimento de diversas normas e legislações relativas à proteção e combate contra
incêndios, notadamente a Lei Federal n.º 13.425/2017, que estabelece diretrizes gerais sobre medidas de
prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, e a
Lei Estadual n.º 14.376/2013, que estabelece normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndios nas
edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul. 

Em seu artigo 2.º, a legislação federal supracitada menciona que “o planejamento urbano a cargo dos Municípios
deverá observar normas especiais de prevenção e combate a incêndio e a desastres para locais de grande
concentração e circulação de pessoas, editadas pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual
pertinente ao tema”. Dessa forma, verifica-se a imprescindibilidade da atuação do Poder Público municipal na
atuação na prevenção e combate a incêndios. Por sua vez, o art. 53 da legislação estadual institui que “caberá ao
Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, adotarem as
medidas legais necessárias para a aplicação desta Lei Complementar”. Assim, vê-se comprovada a inafastável
responsabilidade do Ente público municipal na prevenção e combate aos incêndios e desastres. 

Nesta senda, ainda é cabível mencionar a entrada em vigor da novel legislação municipal que disciplina as regras a
serem obedecidas no projeto, construção, uso e manutenção das edificações, Lei Complementar n.º 152/2025
(Código Municipal de Edificações). A referida normativa, em seu artigo 51, inciso II, alínea “b”, estabelece que,
para requerer a emissão da carta de habitação (HABITE-SE), excetuadas as instalações industriais, deverá ser
fornecido, entre outros, o alvará de conformidade de prevenção e proteção contra incêndios, emitido pelo
CBMRS. Assim, não há exceção legal para a falta de observância das normas de prevenção a incêndios pela
Administração Municipal e, pelo contrário, dela se espera o integral cumprimento de tais regramentos, já que é
uma das principais responsáveis pela fiscalização e regulação do controle preventivo de desastres de tal natureza.

A responsabilidade pela execução do plano de prevenção contra incêndios (PPCI) dos prédios que compõem o rol
de bens patrimoniais públicos municipais é, de fato, da Administração Pública do Município, fato este que,
inclusive, já foi corroborado pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-RS), nos autos
do julgamento de remessa necessária e recurso de apelação interposto pelo MUNICÍPIO DE PORTO
ALEGRE/RS em face de decisão judicial que condenou o referido Ente público municipal à regularização do
PPCI das escolas vinculadas ao Município. Segue ementa do julgado: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO DE

PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO - PPCI. ESCOLAS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE.

CONDENAÇÃO. MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO. CABIMENTO. REDUÇÃO. CUSTAS PELA

METADE. PARCIAL ACOLHIMENTO. 1. Os embargos declaratórios, em sua essência, no que tange à condenação da

obrigação de não fazer, revelam mera rediscussão do mérito do decisum, o que não se pode admitir, pois o Julgador não está

obrigado a enfrentar os argumentos da parte um a um, bastando que resolva a controvérsia de forma fundamentada.

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste órgão fracionário. Não há omissão a ser sanada em relação à obrigação de



 

 

não fazer, porquanto o acórdão embargado consignou expressamente a mora do ente municipal por não ter empreendido

esforços para obtenção do APPCI e o laudo de estabilidade estrutural para as escolas que compõem a rede de ensino

municipal. Assim, conforme apontado na decisão recorrida, adotou-se a fundamentação utilizada pelo juízo a quo no que tange

à obrigação de não fazer, evitando-se, por conseguinte, desnecessária tautologia. Por conseguinte, uma vez que os prédios das

escolas municipais não detêm Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio, bem como laudo de estabilidade estrutural, por

óbvio que deve o Município se abster de utilizá-los provisoriamente. 2. Por sua vez, no que toca ao pagamento das custas pela

metade, assiste razão ao embargante. Nos processos ajuizados antes de 15.06.2015, o Estado do Rio Grande do Sul é isento do

pagamento das custas e os Municípios e demais entes públicos respondem pelo pagamento das custas pela metade, nos termos

do art. 11 da Lei n. 8.121/852. Parcial acolhimento dos embargos de declaração. 3. Por fim, no que se refere ao

prequestionamento, é prescindível a referência aos dispositivos constitucionais e legais invocados pela parte. Precedentes deste

órgão fracionário. Introdução da tese do prequestionamento ficto no Código de Processo Civil, art. 1.025. ACOLHERAM

PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME.(Apelação / Remessa Necessária, Nº

50006192620138210001, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em:

25-08-2021). 

Atualmente, o Município de Santo Antônio da Patrulha possui diversas ações para garantir a regularização dos
espaços públicos relativamente às normativas de prevenção e combate a incêndios. Todavia, para garantir que os
extintores existentes nos mais diversos setores que a compõem estejam válidos e, de fato, atendam aos
regramentos dos órgãos competentes, faz-se necessária a abertura do presente certame licitatório para adquirir
novos equipamentos e eventualmente recarregar aqueles que necessitem. 

Em seu planejamento inicial, foi realizada coleta de estimativa, para levantamento da demanda, sendo assim, as
secretarias municipais participantes: Secretaria Municipal da Administração e Finanças - SEMAF;
Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente - SEMAM; Secretaria Municipal da Cultura,
Turismo e Esportes - SECTE; Secretaria Municipal da Educação - SEMED; Secretaria Municipal das
Obras, Trânsito e Segurança - SEMOT; Secretaria Municipal do Planejamento e Desenvolvimento
Econômico - SEPDE; Secretaria Municipal da Saúde - SEMSA; e Secretaria Municipal do Trabalho e
Desenvolvimento Social - SMTDS.

No exercício de 2024 foi realizado o Pregão Eletrônico n.º 045/2024, que originou a Ata de Registro de Preços n.º
048/2024, que teve vencimento em 01/07/2025. 

 

2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:

A contratação pretendida está prevista com o Plano de Contratações Anual do município de Santo Antônio da
Patrulha, como se vê dos códigos 31943, 31944, 31945, 31946, 14166, 14167, 18550, 14168, 27556, 27557,



 

 

27558, 26877, 29085, 25408 e 29086 daquele documento, estando assim alinhada com o planejamento desta
administração.

Frisa-se que o Plano de Contratações Anual foi publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
estando, assim, alinhado com o planejamento das contratações do Município. 

Será realizada Coleta de Estimativa, para levantamento dos quantitativos das secretarias requisitantes, tendo como
base em seu planejamento inicial.

 

3 – DEFINIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição de extintores de incêndio e recargas de extintores de incêndio mediante registro de preços possui
natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
por edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos, da Lei Federal n° 14.133/2021.

A Contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério
de julgamento menor preço, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam no ramo de
atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de habilitação descritos no
art. 62, Lei n° 14.133/2021.

Local e data de entrega: Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias, de acordo com a
SECRETARIA REQUISITANTE, a contar da solicitação formal enviada pelo(s) fiscal(is) do contrato, por meio
do envio da Nota de Empenho, de segunda à sexta-feira no horário compreendido entre 8h30min às 11h30min e
das 13h30min às 16h30min. A critério da administração municipal, este horário poderá será alterado.

 

4 – ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE BENS E/OU SERVIÇOS:

a. Processos Anteriores: PE 045/2024. 

b. Quantidades licitadas anteriormente: 15 (quinze) itens;

c. Nova demanda: 15 (quinze) itens;

d. Vigência da nova ata de registro de preços: 12 (doze) meses, a contar da última assinatura.



 

 

5 – ANÁLISE DAS SOLUÇÕES:

A solução proposta é o registro de preços para aquisição de extintores de incêndio e recargas de extintores de
incêndio, conforme as seguintes especificações e condições, descritas de cada item no Termo de Referência, para
que posteriormente a Administração Pública Municipal, realize de forma efetiva a aquisição dos referidos itens, de
acordo com a sua necessidade.

Critério
Registro de Preços

(SRP) – Aquisição de
Extintores e Recargas

Compras
Diretas/Convencionais

(Pregão ou
Concorrência sem

SRP)

Contratação
Emergencial

Locação de
Extintores

Forma
de
aquisiçã
o

Sob demanda, de forma
parcelada ao longo da
vigência da ata.

Aquisição de todo o
quantitativo licitado de
uma só vez.

Compra imediata e
pontual para suprir
urgência.

Fornecedor
disponibiliza
equipamentos por
tempo determinado.

Adequaç
ão à
demand
a
variável

Alta – atende reposições
e recargas periódicas
sem excesso de estoque.

Baixa – risco de sobra
ou falta de
equipamentos devido a
mudanças de demanda.

Alta no curto prazo,
mas não sustentável
para manutenção
contínua.

Média – atende
reposição, mas pode
ter custo maior no
longo prazo.

Preço

Preços fixados na ata,
com economia de escala
e estabilidade por até 12
meses.

Preço sujeito a variação
a cada licitação.

Geralmente mais
alto devido à
urgência.

Pode ser mais elevado
que compra, pois
envolve custo
recorrente.

Agilidad
e

Alta – pedidos rápidos
após adesão à ata.

Baixa – cada nova
necessidade exige nova
licitação.

Alta – contratação
imediata.

Alta – fornecimento
rápido, mas
dependente de
disponibilidade.

Custos
adminis
trativos

Reduzidos – um único
procedimento atende
toda a vigência e
múltiplas unidades.

Elevados – necessidade
de processos licitatórios
recorrentes.

Médios – processo
simplificado, mas
não contínuo.

Baixos, porém custo
financeiro total tende a
ser maior.

Risco de
desperdí
cio

Baixo – aquisição apenas
do necessário.

Alto – estoque
excedente e validade
vencida.

Médio – risco de
compra emergencial
sem planejamento.

Baixo – equipamentos
retornam ao
fornecedor.



 

 

Critério
Registro de Preços

(SRP) – Aquisição de
Extintores e Recargas

Compras
Diretas/Convencionais

(Pregão ou
Concorrência sem

SRP)

Contratação
Emergencial

Locação de
Extintores

Atendim
ento a
emergên
cias

Possível com rapidez,
pois fornecedor já está
contratado.

Demorado – exige novo
processo licitatório.

Imediato – solução
temporária.

Rápido – se disponível
em estoque do
fornecedor.

Adequaç
ão legal
e
controle

Alta – plenamente
prevista na Lei nº
14.133/21 e no Decreto
regulamentador.

Alta – também prevista
na legislação, mas com
menor flexibilidade.

Alta, mas restrita a
situações de
urgência
comprovada.

Possível, porém exige
cuidado para garantir
atendimento às normas
técnicas.

Pela tabela comparativa acima evidenciada, verifica-se que, embora existam outras alternativas mercadológicas e
legais que possibilitariam a aquisição dos itens a serem licitados, o sistema de registro de preços se mostra mais
vantajoso e adequado ao atendimento das demandas da Administração Municipal. 

 

6 - ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO:

O Valor estimado da Contratação será de aproximadamente R$ 140.553,00 (cento e quarenta mil e quinhentos e
cinquenta e três reais).

Tal valor foi baseado nos valores adjudicados e homologados nas atas de registro de preços firmadas no último
exercício, acessíveis no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha, por intermédio do link:
http://www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br/pmsap/atas-de-registro-de-precos. Para facilidade de acesso ao
documento, cópia da sua última atualização vai apensa a este Estudo Técnico Preliminar. O valor total estimado
mencionado acima foi calculado com base nos quantitativos previstos junto ao Plano Anual de Contratações do
exercício de 2025. A memória de cálculo anexa auxilia na visualização dos cálculos realizados. 

Vislumbra-se que tais valores serão compatíveis com os orçamentos com o praticado pelo mercado
correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 16/2023, e suas respectivas alterações, que
estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens,
contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de
Santo Antônio da Patrulha, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

No que se refere às providências realizadas quanto à pesquisa de preços, inclusive com a compatibilidade com o
custo de contratação anterior, o orçamento que será oficialmente realizado com base no Painel de Preços, Banco
de Preços, Licitacon, PNCP – Portal Nacional de Contas Públicas, Nota Fiscal Gaúcha e Cotação Zenite.



 

 

 

7 –  DESCRIÇÃO DAS SOLUÇÕES COMO UM TODO:

Conforme pesquisa de mercado realizada para solução da necessidade administrativa, vislumbra-se possível, sob o
aspecto técnico e econômico, o objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, qual seja, a aquisição de extintores
de incêndio e recargas de extintores de incêndio mediante registro de preços para atendimento da demanda das
Secretarias Municipais.

Nesse sentido, segue indicação de potenciais fornecedores: LDM COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA.,
EXTIMPEL EXTINTORES PLATINENSE LTDA. e S. O. DOS SANTOS EXTINTORES. 

 

8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1° do
mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a administração de
vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o que deve de buscar a
ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, tendo em vista que
eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior
trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização.

 

9 - RESULTADOS PRETENDIDOS:

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais
vantajosa para o município.

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem
como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na
execução da ata.

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da detentora da ata o cumprimento das boas
práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para
a redução dos impactos ambientais.

 



 

 

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À ATA:

As Secretarias Municipais participantes da coleta de estimativa nº 2025/193 indicarão servidores para atuarem
como fiscal da ata de registro de preços.

Em momento anterior à abertura do certame, a Administração Municipal deverá instruir/capacitar os servidores
nomeados como fiscais de contratos/atas de registros de preços, de forma a cumprir seu dever de governança
previsto na legislação aplicável (Lei nº 14.133/2021).

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais
sejam:

a. Elaboração de minuta do edital;
b. Designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);
c. Elaboração de minuta da ata;
d. Encaminhamento do processo para análise jurídica;
e. Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota

Técnica com os ajustes indicados;
f. Publicações e Divulgação do edital e anexo;

g. Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e ou impugnação, caso aplicável;
h. Realização do certame, com suas respectivas etapas;
i. Assinatura e publicação da ata de registro de preços.
j. Emissão de empenhos conforme a demanda.

 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E OU INTERDEPENDENTES:

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto,
uma vez que todos os meios necessários para aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas
com a contratação ora proposta. Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de
contratações correlatas ou interdependentes.

 

12.  ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, SOCIAIS, ECONÔMICOS e ANÁLISE DE RISCO:

Vislumbram-se impactos ambientais desta contratação, mencionados na tabela abaixo, juntamente com as medidas
de tratamento a serem adotadas pela detentora da ata:



 

 

Impacto
Ambiental Descrição Medida de MitigaçãoImpacto
Ambiental Descrição Medida de Mitigação

Consumo de
recursos naturais
(metais como aço e
alumínio)

Extração mineral e processamento
industrial consomem energia e
causam degradação ambiental.

A contratada deverá ser orientada a utilizar
materiais necessários de forma sustentável e, no
que for possível, reciclável, de forma a mitigar o
consumo 

Emissões de gases
de efeito estufa na
fabricação

Produção e montagem liberam CO2 e
outros poluentes.

A contratada deverá ser orientada a se adequar
aos processos de fabricação ambientalmente
adequados e regularizados frente às normas
existentes. 

Uso de agentes
extintores com
potencial poluente

Pó químico e espumas sintéticas
podem conter substâncias persistentes
no meio ambiente.

Selecionar agentes extintores de baixa toxicidade
e biodegradáveis. 

Transporte e
logística

Emissão de CO2 e poluentes durante
a distribuição e manutenção.

Planejar logística eficiente com rotas otimizadas;
priorizar fornecedores locais para reduzir
distâncias.

Geração de
resíduos no
descarte

Cilindros, válvulas e mangueiras
tornam-se sucata ao final da vida útil;
agentes químicos podem contaminar
solo/água.

Implantar, no que for possível, programa de
logística reversa com reciclagem de metais e
reaproveitamento seguro dos agentes extintores.

Liberação
acidental de gases
(CO2 ou outros)

Pode contribuir para efeito estufa e
riscos à saúde.

Manter inspeções periódicas e procedimentos
técnicos de recarga e descarte, evitando
vazamentos.

Poluição visual e
acúmulo de sucata

Extintores inoperantes ou
abandonados geram resíduos
volumosos.

Garantir recolhimento e destinação final
adequada via empresa licenciada.

Vislumbram-se impactos sociais, positivos e negativos, decorrente da aquisição dos itens: 

Tipo de
Impacto Descrição Detalhamento

Positivo Proteção à vida e
integridade física

Disponibiliza meios eficazes de combate a princípios de incêndio,
reduzindo riscos de fatalidades e ferimentos.

Positivo Segurança patrimonial Contribui para preservar bens públicos e privados, evitando
prejuízos materiais significativos.

Positivo Cumprimento de normas
legais e de segurança

Atende exigências legais e regulamentares, evitando multas,
interdições e responsabilizações.



 

 

Tipo de
Impacto Descrição Detalhamento

Positivo Geração de empregos Estimula a cadeia produtiva e de serviços de manutenção, gerando
ocupação para técnicos e fabricantes.

Positivo Sensibilização e cultura de
prevenção

Promove maior consciência sobre prevenção e combate a incêndios
entre servidores e comunidade.

Negativo Custo financeiro Pode gerar críticas quando os recursos orçamentários são
limitados, apesar da necessidade do gasto.

Negativo Uso inadequado por falta
de treinamento

Equipamentos podem ser mal operados, prejudicando a resposta a
emergências.

Negativo Risco durante manuseio e
manutenção

Procedimentos mal executados podem causar acidentes e
comprometer a segurança.

Negativo Percepção negativa por má
gestão

Aquisição excessiva ou sem justificativa técnica pode ser
interpretada como desperdício de recursos públicos.

A análise de risco da contratação é a que segue: 

Nº Risco
Identificado

Causa
Provável

Consequênci
a Potencial Probabilidade Impacto Classificação

Medidas
Preventivas
/Mitigadora

s

1

Desclassificaçã
o de propostas
por não
conformidade
técnica

Propostas
sem atender
requisitos
normativos
(INMETR
O, Corpo
de
Bombeiros)

Necessidade
de reabrir
fase de lances
ou fracasso
da licitação

Média Alto Alto

Elaborar
edital com
especificaçõ
es técnicas
claras;
realizar
pesquisa de
mercado
prévia;
exigir
comprovaçã
o de
certificações
.



 

 

Nº Risco
Identificado

Causa
Provável

Consequênci
a Potencial Probabilidade Impacto Classificação

Medidas
Preventivas
/Mitigadora

s

2
Preço acima
do praticado
no mercado

Pesquisa de
preços
insuficiente
ou
desatualiza
da

Prejuízo à
economicidad
e

Baixa Alto Médio

Realizar
ampla
pesquisa
com
diferentes
fornecedores
e regiões;
usar bases
de dados
oficiais.

3

Fornecedor
não cumprir
prazos de
entrega/manut
enção

Capacidade
operacional
limitada ou
problemas
logísticos

Prejuízo à
segurança das
instalações;
risco de
sanções

Média Alto Alto

Incluir no
edital
cláusulas de
penalidade; 

4

Falta de
demanda para
o quantitativo
registrado

Superestim
ativa de
consumo no
planejament
o

Estoque
desnecessário
ou ata ociosa

Média Médio Médio

Basear
estimativa
em histórico
real de
consumo;
envolver
todas as
unidades na
fase de
planejament
o.



 

 

Nº Risco
Identificado

Causa
Provável

Consequênci
a Potencial Probabilidade Impacto Classificação

Medidas
Preventivas
/Mitigadora

s

5
Equipamentos
ou recargas
não conformes

Uso de
materiais
falsificados
ou de baixa
qualidade

Risco à vida,
ineficácia no
combate a
incêndio

Baixa Alto Alto

Elaborar
termos de
referência
claros e
técnicos;
possuir
quadro de
servidores
capacitado
para análise
e aceitação
dos
produtos. 

6

Rotatividade
de agentes
extintores
nocivos ao
meio ambiente

Descarte
inadequado
de produtos
químicos

Contaminaçã
o ambiental e
sanções

Média Alto Alto

Fiscalizar
descarte e
recarga
conforme
normas
ambientais.

7 Conluio entre
fornecedores

Acordos
prévios
para
manipular
preços

Perda de
competitivida
de e
sobrepreço

Baixa Alto Médio

Garantir
ampla
divulgação
do certame;
monitorar
indícios de
conduta
anticompetit
iva.

8

Falta de
adesão dos
órgãos
participantes

Mudança
de demanda
ou
orçamento
indisponível

Menor
aproveitamen
to da ata

Média Baixo Baixo

Confirmar
formalmente
o interesse
dos órgãos
participantes
antes da
licitação.



 

 

Nº Risco
Identificado

Causa
Provável

Consequênci
a Potencial Probabilidade Impacto Classificação

Medidas
Preventivas
/Mitigadora

s

9

Uso
inadequado do
extintor após
aquisição

Falta de
treinamento

Ineficácia no
combate a
incêndio e
risco de
acidentes

Média Alto Alto

Promover
capacitação
para
servidores e
responsáveis
pela
segurança.

 

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e
na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável,
atendendo aos padrões e preços de mercado.

 

14 - APROVAÇÃO E ASSINATURA:

O Estudo Técnico Preliminar está aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos, Unidade Administrativa
Requisitante e pela Autoridade Máxima Competente.

 

Santo Antônio da Patrulha/RS, 13 de agosto de 2025.

 

Rodrigo Gomes Massulo

Prefeito Municipal

 

Cléia Juçara Airoldi,

Secretária Municipal da Administração e Finanças

 



 

 

Gustavo Alves dos Reis

Oficial Administrativo - Mat. 39.113
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